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Processo no 11.080 -012.009/91 -12

Sess2Co de r. 24 de março de 1993 	 ACORDra No 203-00.301
Recurso no2 90.439
Recorrente	 - ADMINISTRAÇOES E PARTICIPAÇUES S/A
Recorrida	 DRF	 PORTO ALEGRE - RS

FINSOCIAL Inconstitucionalidade alegada na
esfera administrativa. Falta de competÊncia do 2g
Conselho de CentxinminMJs. Ekmm,m-se , provimento ao
recurso voluntário.

•

Vi5tos, relatados e discutidos os presentes autos
de r,icurso interhosto por CBS ADMINISTRAÇOES E: PARTICIPAÇOES
S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira CXRfflar:à de Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Se T.vl"os, em 21 de março de 1993.
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ROSALLLI VI m 	 SONZAGA SANTOS	 Presidente

vn O AFANAS:cEr
7"

D -	 1?1:IT; 	.	 co co rad (:) c-Re p esen 'Iam ce
da Fazenda Nacional

VISTA IIII SESSNO DE .16 AER 1903

Participaram, ainda, do presente julgamento, os 	 Conselheiros
RICARDO 1...E.ITE RODRIGIIES, MARIA THEREZA VASCONCIIII...06 DE ALMEIDA,
musa WASILIMSKI, TIBERANY FERRAZ DOS SAMFOS o SEBASTIMO BORGES
TARUARY.
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Processo no	 11.080-012.089/91-12

Recurso No N	 90.439
Acérdao Noz	 203-00.301
Recorrentez	 CE 53 -• ADMINISTRAÇUES E: PARTICIPAÇCES S/A.

R E: LATORI. O

A Cor ti' acima identificada foi autuada em
11/11/1991 por haver deixado de recolher as contribuLoffes para c
FINSOCIAL/FATUPAMENTO no período de 12/89 a 09/91 o que ocasionou
diminuisao na, b,:Ase de cAlculo para a contribuiçào (lis. 03/12D.

Na. impugnaçao a Recorrente abo .da o aspecto	 da
inconstitucionalidade do FINSCCIAL.. 	 .

O autor do feito manifesto l.s ése â5 fls.	 18,
escII. arecendo 	 qu.e SO apurou a. falta de recoMlimento	 pela
Interessada no perlodo de 12/89 a 9/91.

A Muteridade julgadora em Primeiro -Oram assim
. ementou sua decisMgz

"Mantido o lançamento relativo a contribuição para
o FINSOCIAI. 4::'.' ,J 	 waores nao foram impugnados
pelo	 contribuiirte. Hao possui	 a	 autoridade
administrativa	 competencia para	 manifest.ar -se
sobre a constitucionalidoée das leis (Artigo 102

.	 da CF).

Irresig~, a Recor~te ri -te Recurso
tiy mpestivo a. este. Conselho (fls. 65/71) renovahch) os argumentos
de defesa iá, expendidos na peca impugnatória, em razão da
inconstitucionalidade concluindo por solicitar o acolhimento do
pleito e integral provimento do recurso apresentaffizp COM O

anulação da autuação fiscal. e o cancelamento do débito dela
decorrente.
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Processo no 1.1.090-0:12.039/91. -12
Acórdao n2 200-00.301

VOTO DO CONSEI...HEIRO-REL.ATOR SERGIO AFANASSEM,'

ra Recorrente nada alega guante.) a omArl. to da N:ão
:1, c: 	 restaurada • nem apresenta prova alguma de qui. taça° do que

II. he ó cobrado.
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	 Alega que a exigencia que lhe é feita na peça
inconALLtucional por ser inconstitucional o FAINSOCIAL.

A Recorrente está sem razae.	 exigencia do
Tiial:W15OSIAL. está baseada na falta do paganwrnto ck's meses que

ár3ntAnAille apurou a tiscalizaçao.,

-zAARAAja - •
T. te) jaa:StO „ e por -Luci O rn 1 une do	 au tos dd

it2C&25e1 consta, veto no sentido de neuar p rovimento ao recurso.
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-AAAA	 Sal. las Sessges„ em 24 de março de 1993.
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